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1. A (re)construção da problemática

O olhar retrospectivo que fazemos do nosso percurso investigativo dentro da

problemática da cultura organizacional faz sobressair duas sensações: a primeira, é que quando

iniciávamos a tese de mestrado despontavam algumas investigações na comunidade das

ciências da educação sobre interesses teóricos similares, ou mais especificamente, eventuais

interlocutores que trabalhavam directamente a problemática da cultura organizacional em

contexto educativo1; a segunda sensação, é que volvidos alguns anos se denota algum

apagamento deste interesse investigativo, muito embora possamos aludir a existência de um

capital científico em educação potenciador de algumas articulações com a temática em estudo.

Enquanto o tema constituía uma moda investigativa nos países anglo-saxónicos e, entre os

trabalhos publicados, as organizações escolares assumiam um estatuto privilegiado como

objecto de estudo, entre nós, os indícios apontaram para um reduzido interesse tanto no

mundo empresarial como no campo das instituições educativas.

Os desafios lançados após a conclusão daquele primeiro trabalho ajudaram a cimentar o

nosso interesse na continuidade do estudo na problemática, não simplesmente para esclarecer

alguns dos escolhos do trabalho apresentado e publicado, mas sobretudo para aprofundar o

                                    
1 Referimo-nos concretamente aos trabalhos publicados por Sanches (1992), Gomes (1993) e Sarmento

(1994).
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conhecimento sobre o funcionamento da organização escolar e, mais ousadamente, empreender

uma reflexão de natureza heurística sobre a cultura organizacional em contexto escolar. E um

dos mais importantes desafios foi textualizado no prefácio daquele nosso trabalho (Lima,

1997b) pelo então e actual Orientador Científico (Licínio C. Lima), e que pressupunha uma

abordagem genealógica da problemática da cultura organizacional. O destaque que mais à frente

conferiremos a este empreendimento é revelador da sua importância na recondução

subsequente das linhas orientadoras deste trabalho, um investimento de cariz hermenêutico

que resultou na clarificação de alguns instrumentos teórico-conceptuais e cuja convocação se

afigurou indispensável na abordagem empírica da vida de uma organização escolar.

No percurso genealógico efectuado procurámos desenvolver uma leitura dos autores

mais fixada nos nossos objectivos, não obstante sentirmos a inevitável demarcação analítica e

tornarmos a nossa investigação mais circunscrita ao tema que elegemos para objecto de estudo.

Entretanto, os receios com o monolitismo temático foram de certo modo dissipados pela

consecussão de um precioso exercício analítico, que se traduziu na identificação de dilemas

teóricos da Teoria Organizacional e que só por estultícia os poderíamos compaginar apenas ao

estudo da cultura organizacional. Deste modo, o nosso contributo para o estudo desta

problemática acabou por representar um acesso orientado à reflexão organizacional,

constituindo, em nosso entender, um indicador seguro de como a cultura organizacional pode

conduzir à produção de conhecimento sobre o funcionamento das organizações.

Estando o acesso encontrado, a abordagem ao contexto da escola só poderia fazer-se no

âmbito paradigmático de uma sociologia das organizações educativas2. O estudo da escola a

partir de uma perspectiva meso-analítica que privilegia a articulação entre as dimensões macro-

estruturais e os domínios micro-contextuais constituiu, efectivamente, o quadro paradigmático

de referência à luz do qual as balizas e os horizontes da investigação se foram definindo e as

propostas teórico-empíricas delimitando. A abordagem da problemática a partir deste registo

sociológico e organizacional permitiu não só a circunscrição teórica e disciplinar de um

complexo e abrangente campo analítico como a especificação da natureza ontológica e

epistemológica em que este se inscrevia. E neste sentido, a convicção inicial de que este

                                    
2 Consultar a proposta pioneira de Lima (1991b) intitulada Sociologia das Organizações Educativas e da

Administração Educacional.
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objecto de estudo encerrava elevadas potencialidades heurísticas no desvelamento do

funcionamento das organizações3, sem que, contudo, estivessem a ser reconhecidas, ou

mesmo, devidamente capitalizadas nos domínios da prática de gestão e administração

organizacional, foi-se consolidando até se transformar num dos mais desafiadores móbeis desta

dissertação.

Com efeito, o sentimento de perplexidade que nos acompanhou durante praticamente o

tempo de produção deste trabalho, nomeadamente a propósito da natureza e do conteúdo de

alguns estudos que iam sendo publicados no contexto internacional e nacional, a respeito de

alguns projectos e iniciativas de mudança da cultura no domínio empresarial, e em relação a

pacotes de formação avançada sobre a cultura organizacional, entre outros acontecimentos, foi

contribuindo para reforçar o nosso propósito de explorar as capacidades explicativas desta

problemática e, correlativamente, desmistificar os sentidos ideologizados de algumas

apropriações simplificadoras deste objecto. E para que este objectivo pudesse vir a ser

concretizado, a ideia de construção de uma genealogia pareceu-nos constituir uma estratégia

adequada, não só por nos possibilitar o entendimento das estruturas fundacionais da cultura

organizacional como por permitir o destrinçamento entre os seus registos teóricos e as suas

adaptações pragmáticas. E se entre um e outro parece existir um espaço vazio dominado por

uma certa incomunicabilidade, não seria, concerteza, o presente trabalho a resolver tão

complexo problema; mas se conseguíssemos contribuir para que este fosso se estreitasse um

pouco mais, os nossos propósitos mais políticos ficariam certamente concretizados.

Fique claro, entretanto, que o objectivo central deste trabalho jamais passou pela

tentativa de resolução do hiato entre a teoria e a prática organizacional que, estamos em crer,

constitui uma condição imanente ao próprio processo de construção do conhecimento

científico, mas assentou num propósito teoricamente mais abrangente; isto é, se conseguirmos

elaborar um quadro compreensivo dos processos de construção e reconstrução da cultura em

contexto organizacional (escolar), que identificasse quer os dinamismos quer as continuidades

culturalmente instituídas, provavelmente, tornar-se-ia mais intelegível para o leitor (gestor,

                                    
3 Já em 1992 António Nóvoa (1992a:32) alertava para as possibilidades que a problemática da cultura

organizacional encerrava no estudo da escola: "[...] mas a análise das culturas organizacionais encerra
potencialidades heurísticas, podendo ajudar a definir os contornos de um novo tipo de saber, o qual
assume as organizações escolares como um objecto próprio de análise".
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administrador, consultor) o quanto pode ser falacioso investir em políticas de mudança

cultural sem que se conheça antecipadamente a natureza (perene) dos seus processos e das

suas condições de construção. Esta pressuposição torna-se ainda mais significativa quando

orientada para o contexto educativo, sobretudo dos países anglo-saxónicos, onde as

perspectivas mais gestionárias da cultura assumem, como veremos, um destaque assinalável.

Quando a nossa preocupação fundamental se centra primordialmente no campo

educativo, mais concretamente na abordagem sociológica da organização escolar, a análise dos

processos de construção e reconstrução da cultura adquire ainda uma maior complexidade

investigativa, desde logo se partirmos do pressuposto de que as condições de produção (da

cultura) podem vir a ser fundamentais para a compreensão das especificidades culturais da

escola. Efectivamente, o modelo político-organizativo da escola, de feição mais ou menos

centralista, burocrática ou democrática, institui-se como uma primeira barreira à importação e

decalque de modelos teóricos inspirados noutros contextos não escolares. Pelo contrário,

defendemos, desde cedo, uma inversão da lógica teórica no sentido da construção alternativa de

modelos interpretativo-analíticos inspirados nos contextos empíricos da escola e da realidade

cultural portuguesa.

Para acedermos às agendas investigativas e metodológicas que dominavam a vertiginosa

publicação de estudos sobre a cultura organizacional no panorama internacional, consultámos

algumas das mais prestigiadas bases de dados electrónicas (UMI, ERIC, ABI-inform, ISI),

tendo estas permitido subtrair algumas tendências hegemónicas quanto à evolução das

publicações, às filiações teórico-conceptuais, ao lugar ocupado pela escola enquanto contexto

empírico de investigação, aos autores mais citados, aos contextos sociais e geográficos de

produção, entre outros aspectos. Esta primeira incursão empírica revelou-se fundamental para

a construção subsequente do quadro teórico, na medida em que não só veio destacar o

protagonismo da instituição escolar como contexto de investigação teórica e empírica ao nível

dos estudos mais académicos (dissertações de mestrado e doutoramento) sobre a cultura

organizacional, como permitir concluir pela sua complexidade analítica. Quando detectámos

que foi no contexto escolar que as perspectivas críticas mais se desenvolveram, não obstante a

maioria dos trabalhos adoptarem registos mais integradores e gestionários, pudemos

corroborar uma das nossas hipóteses de partida.

Pelo exposto, parece-nos claro que o nó górdio da nossa investigação estava desde o

início ancorado em preocupações de natureza heurística. Simplesmente, havia que demonstrar
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a pertinência do estudo da cultura organizacional em contextos educativos, numa altura em que

paradoxalmente a problemática parecia não querer conquistar espaço nas agendas dos

investigadores portugueses. Para sustentar esta perplexidade, bastaria um olhar sobre a

pujante produção bibliográfica ocorrida no contexto internacional, sobre a retórica que se

instalou, entre nós, nalguns discursos políticos, sindicais e gestionários, e sobretudo no clima

modernizador que varreu a sociedade portuguesa no decurso da década de noventa. Mais a

mais, quando na cena educativa portuguesa se consagraram propostas (e ideologias) de

organização da escola que propiciaram a emergência de estudos sobre e na cultura

organizacional. Insistindo por outras palavras, como explicar a apatia e o desinteresse sobre o

estudo do cultural e do simbólico no contexto das organizações escolares portuguesas, numa

altura em que ocorre a expansão das pós-graduações no âmbito das ciências da educação em

instituições do sistema educativo e no mercado mais vasto da formação? Reflectirá isto o já

denunciado subdesenvolvimento de estudos não tanto sobre a escola, mas na escola, com a

escola e a partir da escola (Lima, 1996: 27)?

Sendo declarado o nosso interesse em compreender o funcionamento da organização

escolar, mais concretamente sob orientação de um modelo analítico inspirado nas dimensões

culturais dos paradigmas organizacionais e referenciado à realidade educativa portuguesa,

assumimos à partida o pressuposto básico que a escola é em si mesma um fenómeno cultural,

seja a um nível institucional mais lato, seja a um nível local e comunitário mais restrito. Ao

assumirmos esta premissa, empregando um cunho cultural ao funcionamento do sistema

educativo, não poderíamos deixar de considerar também as dinâmicas de interacção como

produto cultural. Dificilmente encontraremos entre as mais relevantes instituições da

modernidade um espaço tão intenso de produção cultural, de interacção social e de trocas

simbólicas como a organização escolar, um espaço onde o trabalho humano recobre todo o seu

sentido antropológico. O dinamismo institucional ilustrado pela rotatividade de um número

considerável de professores e pela permanência limitada dos alunos nos anos específicos de

escolaridade, transforma a escola num laboratório de sínteses culturais, um entreposto cultural

como mais à frente teremos oportunidade de a designar. Por mais que concebamos esta

instituição como uma mera periferia de um centro de controlo escolar, que admitamos o seu

carácter eminentemente reprodutor, ficariam no entanto por esclarecer os distintos modos de

ser e de fazer, subjectivos e/ou colectivos, que se oferecem ao investigador no âmbito do seu

labor sociológico.
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Correspondendo a um outro desafio formulado no momento determinante da avaliação

do nosso trabalho de mestrado, acompanhou-nos ao longo deste trabalho a preocupação em

dilucidar as diferenças entre a cultura escolar e a cultura organizacional escolar. Assumimos

que doravante este também constituiria um objectivo central desta investigação, tendo-lhe

dedicado a atenção devida no capítulo quarto, após um longo debate teórico e analítico.

Contudo, quando nos centrámos no estudo de uma organização escolar específica, ressaltaram

alguns aspectos do quotidiano que apelavam a outras designações, para comedidamente não

falarmos em concepções. Advertindo desde já o leitor que ao longo do capítulo sexto o

surgimento da noção de cultura organizacional de escola se sedimenta numa dedução a

posteriori, como que significando um amadurecimento do nosso quadro teórico e de igual

modo sugerindo que as especificidades da organização escolar muitas vezes não se conformam

ao espartilho das concepções teóricas do investigador. Esta última noção como não veio

refutar a anterior (cultura organizacional escolar), não motivou o investigador para a

reformulação da proposta enunciada no capítulo quarto; esta decisão revela, na nossa óptica,

as preocupações heurísticas deste trabalho, assim como põe em destaque a pertinência do

trabalho empírico no conhecimento da realidade educativa.

O conhecimento de uma organização escolar constituiu um aliciante para ulteriormente

se pensar noutras instituições com valências educativas. Ao concebermos um modelo teórico

de múltiplas entradas e ao privilegiarmos a compreensão da realidade educativa a partir dos

significados simbólico-culturais dos actores, estamos consequentemente a propôr uma

inversão da perspectiva analítica mais recorrente naqueles contextos educativos, onde as

especificidades organizacionais não tendem a interferir na construção do modelo teórico. Não

seria difícil pensarmos, por exemplo, numa unidade hospitalar, em que as relações entre o

dentro e o fora se parecem acentuar cada vez mais numa óptica da prestação dos serviços, a

despoletar o surgimento de comissões de utentes, a manifestar a tensão com o fora

comunitário (político, científico, sindical, ecológico, etc.); por sua vez, a dialéctica entre a

estrutura e a acção poderia ser demonstrada pela tensão resultante da privatização crescente da

administração e gestão, pela reacção dos vários segmentos profissionais à ética da

empresarialização dos cuidados de saúde prestados, pelas lógicas do profissionalismo e do

funcionarismo, pelas lógicas do serviço público e as lógicas clientelares, pelas políticas e

práticas de formação contínua, entre outros aspectos morfológicos e organizacionais.

Salvaguardadas as devidas e as necessárias especificidades, o estudo da complexidade social e
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organizacional da escola pode também contribuir, deste modo, para o desenvolvimento de

perspectivas mais interpretativas de outros figurinos organizacionais.

Por fim, remetendo o leitor para a introdução à Parte II deste trabalho, onde nos

debruçamos detalhadamente sobre as opções metodológicas, nunca é demais relembrar que um

trabalho deste cunho requereu necessariamente o accionamento de estratégias investigativas

mais demoradas, sobretudo quando se tem em mente abordar a vida de uma instituição quase

centenária. Além do mais, apreender os processos de construção e reconstrução cultural só nos

pareceu possível se focalizados na longa duração, sendo por isso dada ênfase aos registos de

natureza documental. Para o período pós 25 de Abril, ao elegermos os órgãos de gestão

democrática como células analíticas fundamentais de mediação entre uma periferia escolar e o

centro político-administrativo — a entidade definidora e reguladora das orientações normativas

para a acção educativa —, tivemos essencialmente em destaque os vinte e sete anos de registos

de reuniões, pois uma leitura atenta das actas possibilitou o acesso a continuidades e rupturas

na vida da escola, aos momentos mais marcantes, aos conflitos, às relações de poder, às

interacções com o exterior, à intensidade participativa dos seus membros, entre outros quadros

do quotidiano escolar. Mas de forma significativa, as relações, as apropriações, as

convergências e as divergências, com o poder central. A ênfase conferida aos livros de actas,

como forma de aceder aos sentidos diacrónicos da acção, justifica-se pela qualidade dos

registos encontrados, mesmo que soubéssemos de antemão que estaríamos a aceder a uma

visão mediatizada das posições e das dinâmicas dos órgãos através do olhar depurado do

secretário (rotativo). No cômputo geral, foram lidas e analisadas 2127 páginas manuscritas de

registos de actas de quatro tipos de reuniões: Conselho Escolar (1959-1974) - 108 páginas;

Reuniões Gerais dos Professores (1974-1986) - 170 páginas; Conselho Directivo (1974-1999)

- 754 páginas; e Conselho Pedagógico (1977-1998) - 1095 páginas. Como nem só de actas

viveu a pesquisa, sublinhamos igualmente as entrevistas em profundidade aos dois principais

protagonistas da gestão da escola, assim como a análise de uma grande diversidade de

documentos produzidos no contexto local da escola, a nossa participação em eventos vários

para os quais fomos convidados, etc.
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2. Fundamentos epistemológicos de uma genealogia da cultura organizacional

O recente processo de modernização económico-social do nosso país e o seu

enquadramento em espaços marcados por racionalidades político-ideológicas mais globais, tem

constituído uma conjuntura favorável à instrumentalização de alguns domínios do

conhecimento das ciências sociais e mesmo a uma certa mistificação de alguns conceitos

estruturantes do saber científico. Esta realidade encontrou expressão significativa sobretudo

nas décadas de oitenta e noventa, quer nos domínios da administração empresarial, quer mais

recentemente no domínio da educação escolar. No caso particular dos enfoques sociológicos

sobre as organizações educativas, assiste-se com alguma recorrência à imposição de algumas

problemáticas teóricas que, num reduzido espaço de tempo, passaram a emblemar alguns

discursos sobre a educação. Parece-nos que este fenómeno poderá ser bem ilustrado através

das diversas utilizações e instrumentalizações a que tem sido sujeita a problemática da cultura

organizacional em diversos contextos organizativos. Com efeito, num quadro político marcado

pelo avanço das lógicas de mercado, de braço dado com os aludidos imperativos de

modernização do país, o apregoar de valores como a eficácia, a competitividade, a excelência,

entre outros, como fins a inscrever nas orientações da organização escolar, mais não faz que

retirar protagonismo e sentido a valores que vulgarmente se discutem, como a autonomia, a

participação e a democracia escolar4. É neste contexto que o conceito de cultura organizacional

ganha um sentido político-ideológico marcante, ao adquirir o estatuto de técnica ao serviço dos

objectivos educacionais. Amplifica-se consideravelmente a crença nos seus poderes

unificadores numa organização escolar especialmente marcada pela diversidade, muitas vezes à

custa de uma simplificação indiferenciada das suas múltiplas referenciações teóricas e

disciplinares, reificando ao limite a sua natureza gestionária.

Essencialmente porque julgamos que a problemática da cultura organizacional apresenta

consideráveis potencialidades heurísticas na perspectivação e na problematização da

                                    
4 Já anteriormente Lima (1994: 122) teve oportunidade de sinalizar este debate: "E é neste quadro que se

opera uma recontextualização de termos como, por exemplo, autonomia, descentralização, participação,
agora tendencialmente despojados de sentido político. A autonomia (mitigada) é um instrumento
fundamental de construção de um espírito e de uma cultura de organização-empresa; a descentralização é
congruente com a 'ordem espontânea' do mercado, respeitadora da liberdade individual e garante de
eficiência económica; a participação é essencialmente uma técnica de gestão, um factor de coesão e de
consenso".
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organização escolar actual, foi nosso objectivo enveredar por uma análise que contrariasse a

aludida instrumentalização, pela adopção de um registo que compreendesse e desmontasse a

sua complexidade e que, simultaneamente, nos sinalizasse os seus limites neste tipo de

organização específica. A estratégia encontrada para tal propósito consistiu, sobretudo, na

tentativa de construção de uma espécie de genealogia da cultura organizacional. Julgámos, pois,

que uma abordagem aprofundada sobre as raízes da problemática da cultura organizacional não

podia prescindir de um enfoque multidireccional, que contemplasse as dimensões teóricas,

disciplinares, políticas, económicas, ideológicas, susceptíveis de gerar um debate em torno da

natureza ontológica e epistemológica desta área de estudo. Se, num primeiro momento, nos

pareceu crucial debater as condições sociais de produção da problemática, por outro lado,

pareceu-nos que este objectivo só se poderia concretizar sociologicamente se mediatizado

pelas especificidades inerentes às suas condições teóricas de produção.

A ideia comummente sustentada, de forma mais proeminente nos círculos de reflexão

gestionária, de que o conceito de cultura organizacional nasceu nos anos setenta, como

consequência natural de um fenómeno associado à crise do modelo de produção americano face

ao apogeu económico japonês5, mereceu, do nosso ponto de vista, uma releitura crítica. Em

primeiro lugar, este pressuposto, como outros baseados em critérios exclusivamente

económicos, políticos ou ideológicos, esvazia de sentido as lógicas e os condicionalismos

inerentes ao processo de construção da ciência, na medida em que parte do princípio de que

determinado objecto de análise surge e impõe-se de forma quase abrupta, fazendo tábua rasa

das suas condições teóricas de produção. Com efeito, a produção do conhecimento científico

obedece a lógicas construtivas e reconstrutivas, a avanços e recuos significativos, a processos

de desenvolvimento descontínuos (frequentemente de tipo zig-zag), a verdadeiras revoluções

paradigmáticas (Kuhn, 1991, Bourdieu e outros, 1976; Santos, 1987; Giddens, 1996;

Comissão Gulbenkian, 1996), o que significa, do ponto de vista epistemológico, a negação

contundente do pressuposto acima aludido. Assim, nenhum conceito ou objecto de estudo

nasce no vazio ou desgarrado do seu contexto teórico-disciplinar; pelo contrário, a sua

projecção académica, social, política deve ser perspectivada também por referência a estas

                                    
5 Veja-se, entre outras obras paradigmáticas do desenvolvimento desta tese (de que a emergência e

desenvolvimento do conceito de cultura organizacional está directamente relacionado com o sucesso das
empresas japonesas), Pascale & Athos (1981); Peter & Waterman (1983); Ouchi (1986).
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balizas/eixos, que permitem mais sustentadamente relativizar a tendência para a

sobrevalorização de factores aparentemente mais determinadores das temáticas investigativas.

Se bem que não neguemos a importância frequentemente atribuída ao enquadramento

político-ideológico na compreensão da popularidade da problemática da cultura organizacional,

não podemos deixar de sublinhar a tendência para a sua excessiva sobrevalorização, presente

em variados contextos disciplinares e gestionários, em detrimento da sua inscrição nas

respectivas condições teóricas de produção6. Estas, de mais complexa apreensão, pois

implicam um domínio aprofundado das correntes teóricas subjacentes a uma área de

conhecimento determinada, têm sido, por outro lado, encaradas como dimensões da

investigação mais ou menos naturalizadas por parte do investigador, cuidando-se mais e com

maior acuidade do aprofundamento das condições sociais — estas sim vistas como as

legitimadoras, em última instância, da tão proclamada objectividade das ciências sociais e

humanas.

Esta brevíssima sinalização de aspectos de ordem social, política e ideológica inerentes

ao processo de construção do conhecimento em ciências sociais e humanas quando transposta

para a análise mais delimitada do objecto cultura organizacional, confronta o investigador com

um sem número de interrogações pertinentes. Desde logo, parece fazer sentido levantar a

hipótese teórica de que a emergência, desenvolvimento e eventual consolidação da

problemática da cultura organizacional reflecte uma determinada ordem social, política e

ideológica difícil de obnubilar, face ao carácter impositivo desta ordem que a partir de certa

altura começou a perpassar os mais diversos estudos em ciências sociais. Mas se a exploração

teórica desta tese aparece mais ou menos desenvolvida na literatura da especialidade, nas

incontornáveis rubricas dedicadas às razões conjunturais de emergência da problemática7, o

certo é que não podemos deixar de salientar também que a grande maioria dos estudos

produzidos sobre esta área temática mais não fizeram do que enfileirar um conjunto de razões

                                    
6 Convém destacar, entretanto, alguns importantes estudos desenvolvidos na década de oitenta e noventa

sobre a cultura organizacional que procuraram justamente abordar as condições teóricas de produção desta
problemática, no sentido de contextualizar a sua evolução teórico-conceptual (Cf. Ouchi & Wilkins,
1988; Beltran & Ruffat, 1991; Freitas, 1991; Alvesson & Berg, 1992).

7 Vejam-se a este propósito, para além das obras já citadas na nota 4, os trabalhos produzidos pelos
seguintes autores portugueses: Reto & Lopes (1983); Gomes (1988, 1990); Lopes & Reto (1988), Neto
(1989). De realçar também, dentro desta perspectiva, o trabalho de Thévenet (1997).
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de ordem económica, política ou ideológica como as responsáveis exclusivas pela emancipação

teórica da cultura organizacional. Isto é, as análises que se centraram efectivamente sobre as

condições sociais de produção da cultura organizacional, não obstante identificarem um

conjunto importante de variáveis explicativas, não deixaram, no entanto, de incorrer em

abordagens acríticas, insularizadas e parcelares.

Quando referimos que o processo de construção da problemática da cultura

organizacional reflecte não só as condições sociais mas também as condições teóricas de

produção, estamos justamente a enfatizar, na esteira de diversos autores, entre os quais

destacamos (e entre nós), Nunes (1980), Almeida & Pinto (1982), Silva & Pinto (1986),

Santos (1987), o carácter abstracto e reconstrutivista do trabalho científico. Julgamos, pois,

que uma abordagem aprofundada sobre a procedência da problemática da cultura

organizacional não pode prescindir de um enfoque multidireccional que contemple as

dimensões teóricas, disciplinares, políticas, económicas, ideológicas, susceptível de

potencializar um debate em torno da natureza ontológica e epistemológica desta área de

estudo. Se, num primeiro momento, nos pareceu crucial debater as condições sociais de

produção da problemática, por outro lado, este objectivo só poderia ser sociologicamente

alcançado se mediatizado pelas especificidades inerentes às suas condições teóricas de

produção. Tomando como referência teórica a enunciação destes pressupostos, destacaremos,

de seguida, dois eixos analíticos que se nos afiguraram fundamentais para o desenvolvimento

de uma genealogia da cultura organizacional:

a) Uma análise aos principais pilares teórico-disciplinares fundadores da

problemática da cultura organizacional, numa óptica analítica inspirada sobretudo no

domínio da sociologia das organizações, onde se procurou compreender a emergência desta

área de estudo a partir de uma revisitação às diversas configurações teórico-conceptuais que

historicamente se foram cristalizando e tradicionalmente alocados nos designados

antecedentes teóricos8;

                                    
8 Apoiámo-nos, como ponto de partida, nos trabalhos (pioneiros) que procuraram desenvolver os

antecedentes teóricos da problemática da cultura organizacional, nomeadamente, nos trabalhos de Ouchi
& Wilkins (1988) e Alvesson & Berg (1992).
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b) Uma abordagem em torno dos condicionamentos sociais, políticos, ideológicos

inerentes ao processo de construção da problemática, procurando fazer a revisão crítica dos

estudos já realizados sobre esta rubrica.

Para encetar este trabalho de reconstituição histórica da problemática da cultura

organizacional e da sua reposição nos contextos teóricos de origem, necessitávamos de definir

a priori uma estratégia metodológica capaz de orientar esta viagem retrospectiva em direcção

aos principais pilares estruturadores deste campo de saber. Dada a dificuldade em identificar

um único e exclusivo parâmetro orientador deste tipo de análise, desde logo pelo consequente

reducionismo e fechamento analítico que comportava, optámos por abrir o campo da pesquisa

a duas hipóteses de partida com referenciais conceptuais distintos. A vantagem em adoptar

um duplo ponto de partida residia na possibilidade de poder confrontar duas perspectivações

com enfoques teórico-conceptuais diferenciados e, por isso, poder contribuir para melhor

apreender a complexidade sociológica e organizacional da problemática. Neste sentido, foi à

luz dos seguintes pressupostos de partida que nos pareceu viável encetar esta abordagem:

a) Partindo de um conceito restritivo de cultura organizacional, tal como ele tem sido

enunciado quer pelos principais autores ligados ao domínio das "ciências da gestão", quer

pelos investigadores situados em contexto académico. Tratar-se-ia de construir uma espécie de

síntese compósita das principais dimensões e indicadores subjacentes ao conceito de cultura

organizacional (mais comummente utilizado) e partir em direcção ao passado em busca das

suas filiações disciplinares, da sua origem e evolução;

b) Partir de uma conceptualização teórica mais vasta e sociologicamente mais

abrangente de cultura organizacional, adoptando o ponto de vista de que esta problemática é

ela própria um produto cultural, isto é, a ideia de que a cultura organizacional constitui ela

mesma uma forma de cultura (dominante) nas organizações, o que equivaleria a afirmar que, em

outras configurações organizativas anteriores (mais inspiradas nas teorias clássicas, por

exemplo), também poderíamos identificar formas culturais dominantes.

Se na primeira hipótese estávamos em presença de uma perspectivação micro-centrada

num conceito limitado de cultura organizacional, tal qual ele tem sido adoptado na literatura
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pós década de setenta, o mais que poderíamos conseguir reconstituir pela análise do seu

passado multidisciplinar seria uma espécie de genealogia da sua descendência teórica directa.

Ou seja, esta estratégia metodológica dar-nos-ia acesso, por aproximações sucessivas, aos

trabalhos pioneiros que adoptaram a cultura organizacional como objecto de estudo

privilegiado.

À luz do segundo pressuposto não interessaria tanto incidir a análise na cultura

organizacional como objecto de estudo, mas antes perspectivar a cultura organizacional como

produto ou construção cultural. Este aparente processo de culturalização da cultura

organizacional incidiria sobre os processos de construção e reconstrução das teorias

organizacionais por referência aos seus contextos sociais, culturais e políticos de produção.

Esta démarche constituiria uma tentativa de identificar as configurações culturais dominantes

que enformaram as organizações cujo padrão de funcionamento foi inspirado em diferentes

modelos teóricos — em primeira instância os modelos que estruturaram e consolidaram a

própria ciência das organizações. Em suma, a ideia seria compreender os caminhos que cada

modelo teórico de análise das organizações abriu para a compreensão da cultura organizacional,

debruçando-nos sobre o seu desenvolvimento como um processo sociologicamente imbricado

nas condições teóricas de produção.

3. Plano organizativo do trabalho

Após a clarificação destes pressupostos teórico-epistemológicos, iniciámos uma das

mais difíceis travessias desta dissertação, tendo exigido a sempre angustiante mas

incontornável tarefa de exclusão de autores e de perspectivas, igualmente importantes, mas

que não se coadunavam com os limites teóricos e temporais subjacentes a um trabalho desta

natureza. Contudo, à medida que fomos avançando a pertinência desta incursão na Teoria

Organizacional foi-se tornando cada vez mais nítida, adquirindo um sentido teórico

sustentado, pelo que face à extensão que ocupava decidimos estruturar a genealogia da cultura

organizacional em dois capítulos distintos.

No capítulo primeiro, integramos a análise dos autores tradicionalmente inscritos nas

abordagens racionalistas da administração, nomeadamente Frederick Taylor, Henri Fayol e

Max Weber. Apesar de inscritos em registos teóricos e contextos de produção claramente

distintos, esta sequência pareceu-nos fazer sentido face aos nossos objectivos mais
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circunscritos às esferas do cultural e porque decidimos metodologicamente não deslocar os

contributos teóricos da ambiência histórica em que eles foram produzidos. Atendendo a que

sobre estes autores incidiu uma análise de cunho mais dedutivo e interpretativo dos

pressupostos culturais do seu legado teórico, não sendo autores que directamente se tenham

debruçado sobre o lado humano da organização (Weber um pouco à parte), atribuimo-lhes a

designação de autores precursores.

No capítulo segundo, a reconstrução genelógica prossegue, agora com uma ligação

mais clara aos aspectos culturais, na medida em que com o movimento das relações humanas

as dimensões informais passam a constituir objecto de estudo privilegiado. Debruçamo-nos,

aqui, sobre os autores fundadores, nomeadamente aqueles que lideraram a teoria das relações

humanas, a teoria do desenvolvimento organizacional, a teoria geral dos sistemas, a teoria da

contingência e as correntes da acção. Do percurso genealógico (dos precursores aos

fundadores) resultou a identificação de quatro dilemas teóricos que, na nossa óptica,

expressam algumas das tensões por que passou a Teoria Organizacional. Encerrámos este

capítulo com uma breve análise dos condicionalismos de natureza social, política e ideológica

que enquadraram a emergência e a popularização da cultura organizacional enquanto domínio

de estudo.

Após esta incursão no domínio da evolução da Teoria Organizacional e da

reconstituição das fundações teóricas da cultura organizacional, elegemos o capítulo terceiro

como o momento oportuno de entrada no campo educativo, iniciado com uma reflexão em

torno da importância desta problemática no quadro mais vasto do desenvolvimento

contemporâneo das políticas e das ideologias neoliberais e neoconservadoras. Mediante uma

nova investida retrospectiva, procurámos traçar a evolução do interesse investigativo pela

cultura organizacional no contexto da escola, pela identificação dos estudos pioneiros nesta

matéria e das respectivas filiações teórico-conceptuais. Após uma síntese das principais

focalizações e perspectivas teóricas da cultura organizacional encetamos um trabalho de

análise empírica aos estudos publicados sobre este tema constantes em quatro bases de dados

electrónicas. A leitura desta informação permitiu-nos esboçar um quadro genérico de

tendências, onde o lugar da escola como contexto investigativo foi destacado e criticamente

analisado. Face à diversidade e à riqueza deste manancial de informação bibliográfica, foi nossa

prioridade submetê-la, no final do capítulo, ao enquadramento nos dilemas teóricos por nós

identificados nos capítulos precedentes.
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O último capítulo da primeira parte (capítulo quarto) desta dissertação é dedicado ao

aprofundamento do modelo teórico e analítico, pois consideramos, como é óbvio, que o

processo da sua construção começou desde o início do trabalho. Numa primeira secção, o

debate centrou-se na exploração das capacidades explicativas e das limitações dos dilemas

teóricos na perspectivação da cultura organizacional em contexto escolar. Deste exercício

resultou a eleição de dois eixos de análise da cultura organizacional a partir dos quais nos

posicionámos do ponto de vista teórico e epistemológico. Como núcleo central de análise

privilegiámos os processos de construção da cultura, à luz da dupla tensão estrutura-acção e

dentro-fora. Por conseguinte, admitimos como provável a afirmação dominante de múltiplas

manifestações culturais, consoante os contextos, as conjunturas, os actores e os planos

analíticos. Terminamos este capítulo com o debate, agora mais fortalecido, em torno da

validade analítica e heurística das noções de cultura escolar e de cultural organizacional

escolar.

A segunda parte, dedicada ao trabalho de campo, é aberta com uma secção de

fundamentação metodológica onde procuramos apresentar e justificar as estratégias utilizadas

ao longo da pesquisa empírica, dissertando sobre a pertinência do desenvolvimento de um

estudo de caso (de longa duração) para a análise da cultura organizacional numa escola

secundária. O capítulo quinto constitui uma primeira viagem retrospectiva à evolução da vida

de uma escola secundária, desde a sua fundação no início do século XX (1904) até à

actualidade (2000). Nesta sede damos conta da evolução da estrutura e dos actores ao longo de

várias conjunturas político-ideológicas, de vários modelos de gestão e administração da escola;

no fundo, identificamos já algumas regularidades culturais, alguns acontecimentos pertinentes,

alguns sinais de ruptura, enfim, os traços genéricos de um longo movimento evolutivo,

apoiados por uma grande diversidade de fontes empíricas. O capítulo sexto, apesar de

extenso, representa a operacionalização (explícita) do quadro teórico, procurando demonstrar

de que forma a cultura se foi construindo e reconstruindo no tempo por referência aos eixos da

estrutura e da acção e do dentro e do fora. Ao longo deste capítulo é possível deduzir vários

momentos em que a démarche empírica desafia o modelo teórico, ao ponto de vir a suscitar no

investigador um aprofundamento da proposta inicial que distinguia conceptualmente a cultura

escolar da cultura organizacional escolar, motivo de nova reflexão na conclusão final deste

trabalho.


